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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°052/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

CENTERMEDI-COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, sediada na ROD BR-
480, 795 - CEP: 99740000 - BAIRRO: CENTRO, Barão de Cotegipe/RS inscrita no CNPJ sob o 
n° 03.652.030/0001-70 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. 
VILSON SZIMANSKI, portador do CPF n° .162.522.250-53  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descri cão: 
Ite 
m 

Descrição do produto/serviço Marca do 
prodUto 

Unidade 
de 
medida 

uantidad 
e 

Preço 
unitário 

Preço total 

8 ÁGUA DESTILADA 5 ml ISOFARMA AMP 10.000,00 0,125 1.250,00 

26 ATACAND 16 mg 
(CANDESARTANA) 

SANDOZ COMP 500,00 0,585 292,50 

97 DEXAMETASONA ELIXIR O, lmg / 
ml 100 ml 

PRATI D. FRAS 1.000,00 0,95 950,00 

100 DIAMOX 250 mg UNIÃO 
QUIMICA 

COMP 500,00 0,395 197,50 

106 DIMETICONA GOTAS 75mg/ml 
10m1 

HIPOLABO 
R 

FRAS 3.000,00 0,55 1.650,00 

114 DOLANTINA INJETÁVEL 2m1 
(CLORIDRATO DE PETIDINA) 

UNIÃO 
QUIMICA 

AMP 100,00 1,66 166,00 

123 FENITOINA SÓDICA 100 mg TEUTO COMP 10.000,00 0,055 550,00 

138 GLIBENCLAMIDA 5 mg GEOLAB COMP 150.000,00 0,024 3.600,06 

146 IBUPROFENO GOTAS NATULAB FRAS 1.000,00 0,80 800,00 
165 LORATADINA SOLUÇAO 1 mg/ml 

FRASCO COM 100 ml 
PRATI D. FRAS 500,00 1,399 699,50 i  

178 MONOCORDIL 20 mg ZYDUS COMP 1.000,00 0,098 98,00 
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190 OXALTATO DE ESCITALOPRAM 
20 mg 

TKS COMP 500,00 1,25 625,00 

193 PARACETAMOL 500 mg PRATI D, COMP 200.000,00 0,038 7.600,00 

197 PIROXICAM 20 mg PRATI D. COMP 2.000,00 0,088 176,00 

206 RANITIDINA 150 mg MEDQUIMI 
CA 

COMP 50.000,00 0,085 4.250,00 

241 ZART H 50/12,5 mg (LOSARTANA 
POTÁSSICA+HIDROCLOROTIAZI 
DA) 

LABORIS COMP 500,00 0,228 114,00 

244 AMITRIPTILINA 25 mg TEUTO COMP 200.000,00 0,046 9.200,00 

246 AZITROMICINA 500 mg PRATI D. COMP 10.000,00 0,338 3.380,00 

255 HALOPERIDOL 2 mg/ml 
SOLUÇÃO ORAL 

UNIÃO 
QUIMI CA 

FRAS 100,00 2,80 280,00 

257 METRONIDAZOL 40 mg/ml 
SUSPENSÃO 

PRATI D. FRAS 200,00 1,428 285,60 

262 SEROKEL 25 mg (QUETIAPINA) SANDOZ COMP 1.000,00 0,388 388,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 36 552,10 (Trinta e Seis Mil, Quinhentos e Cinqüenta e 
Dois Reais e Dez Centavos). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura./ 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 
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4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 

pedido (requisição) dos materiais. 

4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos  

efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 

4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

  

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento oc r 	15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 
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5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 
previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 
5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 
conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 
DOTAÇÕES 
ExercíCio da 
despesa 

Conta da despesa - Funcional programática Fonte de recurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 
de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO  
6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 
6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 
6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 
Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 
eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 
estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 
penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá 
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunica 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 9  icial 
do Município. 
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7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 
os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 
que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, q 
cabível. 
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8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 
8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
8.7- É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 

salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 
no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente e e 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovad 
justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelame o do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida se /í  

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decor 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimãijt6 de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração popi rão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
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a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

e) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 

10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) VILSON SZIMANSKI, qualificado preambularmente, representando 
a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

7A/  
LINDAMI 
Prefeita 

_ 

: 	IA DE LARA DENARDIN 
i unici • al 

VILSON/ I&ANSKI 
Represe: t 	te Legal 

CENTERMEDI-C 0 	CIO DE PRODUTOS 
HOSP ALARES LTDA 

D- entora da Ata r 	--- 
r. 	,--------_____2__ ...)  

Testemun as: 	 -------- 

NOME: Gilspí mauri Huber 
CPF: 	55.119.969L-04 

c------  

1  e 	• Gabriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°053/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., sediada na R VASCO 
DA GAMA, 33 - CEP: 99740000 - BAIRRO: CENTRO, Barão de Cotegipe/RS inscrita no CNPJ 
sob o n° 02.520.829/0001-40 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo(a) Sr. ODAIR JOSÉ BALESTRIN, portador do CPF n° .811.773.489-34  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 
Ite. 
m 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

uantidad 
e 

Preço 
imitam

Preço total 

10 ALBENDAZOL 40 mg/ml FRASCO 10 
ml 

TEUTO FRAS 2.000,00 0,709 1.418,00 

12 ALENDRONATO DE SODICO 70 mg DELTA COMP 1.200,00 0,378 453,60 
105 DIGOXINA 0,25 mg PHARLA 

B 
COMP 200.000,00 0,035 7.000,00 

142 HIDROCLOROTIAZIDA 25 mg PHARLA 
B 

COMP 200.000,00 0,019 3.800,00 

158 LEVONORGESTREL 0,15 mg + 
ETINILESTRADIOL 0,03 

BIOLAB CART 3.000,00 0,63 1.890,00 

159 LEVOTIROXINA SODICA 100 mg MERCK COMP 10.000,00 0,128 1.280,00 
161 LEVOTIROXINA SODICA 50 mg MERCK COMP 10.000,00 0,129 1.290,00 
182 NIFEDIPINO 20 mg HYPERM 

ARCAS 
COMP 150.000,00 0,044 6.600,00 

212 SALBUTAMOL AEROSOL 100 mcg 
COM 20 DOSES 

GLENMA 
RK 

FRAS 200,00 3,69 738,00 

215 SINVASTATINA 20 mg SANVAL COMP 100.000,00 0,059 5.900,00 
216 SINVASTATINA 40 mg SANVAL COMP 50.000,00 0,098 4.900,00 
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233 VALRPOATO DE SÓDIO 576 
mg(EQUIVALENTE A 500 mg DE 

BIOLAB COMP 30.000,00 0,608 18.240,00 

ÁCIDO VALPRÓICO) ------------ 

248 CARBAMAZEPINA 200 mg SANVAL COMP 50.000,00 0,084 4.200,00 
VALOR TOTAL DA ATA = R$ 57.709,60 (Cinqüenta e Sete Mil, Setecentos e Nove Reais e 
Sessenta Centavos). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  
3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 
Municipal de Capanema. 
3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 
uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 
por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo; 
3.2.1. Número da Ata; 
3.2.2. Objeto do Contrato; 
3.2.3. Número do item conforme Ata; 
3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 
3.2.4. Valor do contrato. 
3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO  
4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 
parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 
período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 
4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 
da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 
pedido (requisição) dos materiais. 
4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 
parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos  
efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 
Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 
constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 
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4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os p odutos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 

CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 

conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da despesa' Funcional programática -  Fonte de recürso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUCÃ DO CONTRATO 
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6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 

prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 

Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
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fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao  
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

8.7- É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente \1  
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
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adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2-  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
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10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 
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10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO  

13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
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16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ODAIR JOSÉ BALESTRIN, qualificado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

LINDAM( 
Prefeita 

I 
unie 

• ' IA DE LARA DENARDIN 
pal 

ODAIR JOSÉ BALESTRIN 
Representante Legal 

DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LT-T4‘4'"ASTER LTDA 

suema Tuunelo Detentora da AtaCPF 448 443280-34 
Procuradora 

Testemunhas: 

<----  

,,.-----L-- 

	

NOME: 	'1,s6n Amauri Huber 

	

CP 	: 	55.119.969-04 

.e. 

--7-7 
lTO1V%Qac e Felipe Cipriani 

F: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 050/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

ANGAI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP, sediada na RDO. DA UVA, 
902 - CEP: 83402000 - BAIRRO: ROCA GRANDE, Colombo/PR inscrita no CNPJ sob o n° 
04.217.590/0001-60 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. 
ROSEMERY AMERICO SALVADOR, portador do CPF n° .020.219.419-14 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 
Ite 
m 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

uantida. 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

5 ÁCIDO ACETILSALICILICO 100 
mg 

IMEC COMP 25.000,00 0,01 250,00 

11 ALBENDAZOL 400 mg PRATI COMP 10.000,00 0,19 1.900,00 
13 ALENTHUS XR 75 mg 

(CLORIDRATO DE  
VENLAFAXINA) 

MEDLEY COMP 300,00 1,56 468,00 

18 AMINOFILINA INJETÁVEL 24 mg 
/ ml 10 ml 

HIPOLABOR AMP 100,00 0,65 65,00 

25 ARTROLIVE 500/400 mg 
(SULFATO DE 
GLICOSAMINA+SULFATO DE 
CONDROITINA) 

ACHE COMP 10.000,00 1,52 15.200,00 

36 BUDESONIDA 32 mcg 6 ml BIOSINTETIC 
A 

FRAS 200,00 12,40 2.480,00 

38 BUDESONIDA 64 mcg 6 ml BIOSINTETIC 
A 

FRAS 100,00 25,00 2.500,00 

53 CELESTAMINE XAROPE 0,4 mg + GEOLAB FRAS 500,00 3,15 1.575,00 
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0,05 mg/m1 100m1 

56 CETOTIFENO XAROPE 0,2 mg/ml 
100 ml 

GERMED FRAS 200,00 9,30 1.860,00 

60 CLOBAZAM 20 mg SANOFI COMP 20.000,00 0,72 14.400,00 

64 CLORAFENICOL 250 mg PRATI COMP 10.000,00 1,06 10.600,00 

69 CLORIDRATO DE 
CLOMIPRAMINA 75 mg 

EMS COMP 3.000,00 1,07 3.210,00 

72 CLORIDRATO DE DULOXETINA 
30 mg 

LIBBS COMP 500,00 1,65 825,00 

76 CLORIDRATO DE NORTRIPLINA 
75 mg 

HIPOLABOR COMP 5.000,00 0,175 875,00 

80 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 
40 mg 

SANVAL COMP 150.000,0 
O 

0,012 1.800,00 

82 CLORPROPAMIDA 250 mg PFIZER COMP 10.000,00 0,295 2.950,00 

87 CONCOR 1,25 mg (FUMARATO DE 
BISOPROLOL) 

EMS COMP 300,00 0,38 114,00 

88 CONCOR 2,5 mg (FUMARATO DE 
BISOPROLOL) 

EMS COMP 300,00 0,55 165,00 

90 DEPAKENE 300 mg ABBOTT COMP 2.000,00 0,594 1.188,00 

93 DEXALGEN INJETAVEL 1,5 + 500 
+ 5 mg / ml 1m1 
(CIANOCOBALAMINA+DIPORON 
A SÓDICA+FOSFATO DISSODICO 
DE DEXAMETASONA) 

EUROFARMA AMP 2.000,00 8,15 16.300,00 

94 DEXAMETASONA 0,1% CREME 
TUBO COM 10 g 

MULTILAB TUBO 1.000,00 0,54 540,00 

113 DIVALPROATO DE SODIO 500 mg ZYDUS COMP 3.000,00 0,88 2.640,00 

115 DONAREN 50 mg APSEN COMP 500,00 0,765 382,50 

120 ESPIROLACTONA 100 mg HIPOLABOR COMP 10.000,00 0,23 2.300,00 

121 ESPIROLACTONA 25 mg ASPEN COMP 30.000,00 0,086 2.580,00 

137 GINKGO BILOBA 120 mg MULTILAB COMP 500,00 0,35 175,00 
149 EXTRATO SECO DE GLICINE 

MAX 150 mg (MÍNIMO 60 mg DE 
ISOFLAVONA DE SOJA) 

VITAMED CAPS 10.000,00 0,28 2.800,00 

160 LEVOTIROXINA SODICA 25 mg MERCK COMP 10.000,00 0,125 1.250,00 
163 LYRICA 150 mg (PREGABALINA) ZODIAC COMP 500,00 3,18 1.590,00 
166 LOSARTANA POTÁSSICA 50 mg VITAPAN COMP 800.000,0 

O 
0,057 45.600,00 

171 MESILATO DE DOXAZOSINA 2 mg EMS COMP 25.000,00 0,06 1.500,00 
194 PAXIL CR 25 mg (CLORIDRATO 

DE PAROXETINA) 
GLAXO COMP 500,00 2,80 1.400,00 

205 RAMIPRIL 5 mg MEDLEY COMP 2.000,00 0,69 1.380,00 
220 SUCCINATO DE 

HIDROCORTISONA 500 mg PÓ 
PARA INJEÇÃO 

TEUTO AMP 200,00 5,65 1.130,00 

230 TOPIRAMATO 50 mg ZYDUS COMP 5.000,00 0,15 750,00 
247 CARBONATO DE CÁLCIO + IMEC COMP 5.000,00 0,30 1.500,00 
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VITAMINA D 1500 mg + 400UI 

261 DEPAKOTE 250 mg 
(DIVALPROATO DE SÓDIO) 

ZYDUS COMP 1.000,00 0,70 700,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 146.942,50 (Cento e Quarenta e Seis Mil, Novecentos e 
Quarenta e Dois Reais e Cinqüenta Centavos). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 

pedido (requisição) dos materiais. 

4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos  

efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 
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4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

e) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 

CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 

conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUCÃ DO CONTRATO 
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6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 

prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 

Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
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fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
8.7- É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura .7v1uniciyal de 
Capanema 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
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10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 
c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 
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10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  
11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO  
13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  
14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 
proposta da empresa. 
16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
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16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ROSEMERY AMERICQ.SALVADOR:ciiiãlifiçado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata e testemunhas' 

Capanema, 10/04/2014. 

ROSEMERY AMERICO SALVADOR 
Representante Legal 

ANGAI DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - EPP 

Detentora da Ata 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura niunícijoaC de 
Capanema 

o o ti 7 3 R 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°051/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

ANGEOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR EIRELI - EPP, sediada 
na R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1132 PRÉDIO - CEP: 85601030 - BAIRRO: 
CENTRO, Francisco Beltrão/PR inscrita no CNPJ sob o n° 02.607.956/0001-81 doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. ANGELO FOLLADOR 
SOBRINHO, portador do CPF n° .413.598.600-53 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descri cão: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidad 
e de 
medida 

uantidade Preço 
unitário 

Preço total 

43 CAPTOPRIL 25 mg MARIOL COMP 200.000,00 0,017 3.400,00 
61 CLONAZEPAM 2 mg EMS COMP 60.000,00 0,076 4.560,00 
70 CLORIDRATO DE 

CLORPROMAZINA GTS 40 
mg/ml 20 ml 

CRISTALIA FRAS 200,00 4,99 998,00 

77 CLORIDRATO DE 
	ONDANSETRONA 8 mg 

BIOLAB COMP 5.000,00 2,94 14.700,00 

78 CLORIDRATO DE 
	PAROXETINA 20 mg 

UNIAO 
QUIMICA 

COMP 100.000,00 0,144 14.400,00 

151  LAMOTRIGINA 100 mg CRISTALIA COMP 1.500,00 0,426 639,00 
155  LEVOMEPROMAZINA 100 mg CRISTALIA COMP 20.000,00 0,419 8.380,00 
156  LEVOMEPROMAZINA 25 mg CRISTALIA COMP 10.000,00 0,189 1.890,00 
227  TANSULOSINA 0,4 mg MEDLEY COMP 5.000,00 1,846 9.230,00 
229  TOPIRAMATO 100 mg EMS COMP 5.000,00 0,59 2.950,00 
249 CARBAMEZEPINA 20 mg/ml MEDLEY FRAS 300,00 5,15 1.545,00 
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VALOR TOTAL DA ATA = R$ 62.692,00 (Sessenta e Dois Mil, Seiscentos e Novehfa e 
Dois Reais). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 

pedido (requisição) dos materiais. 

4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos 

efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 

4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 
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4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 

CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 

conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO  

6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 
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6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 
6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 
Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 
eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 
estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 
penalidades cabíveis. 
6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 
do Município. 
7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 
os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 
que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 
Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 
da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 
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8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 
8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
8.7-  É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 
parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
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8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 
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b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 
em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4-  Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 

10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
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10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO  

13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão no 012/2014.[ 

16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
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Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ANGELO FOLLADOR SOBRINHO, qualificado 
preambularmente,representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

LINDAMIR Ort á DE LARA 
Prefeita Mu icipa 

1 

DENARDIN 

*/--' : ) 

ANGELO FO .r.-.-olli IR "O) 13 I 	O 
Re i ese 	ante Le a 

ANGEOME 1 	0 ERCICÇOE PRP' UTOS 
MEDICO !á SPITALAR EIRELI - EPP 

I-1 - tentorraa Ata ..- 

Testemunhas. 

__...../- 

z 

,,,, ,,--..--- 	H/ 
NOME: Gilson Amauri' uber 

CPF: 5U5.119.969-04 

,---- 

lq OME: Gabriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 059/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 

sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI - EPP, sediada na R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS 
SANTOS, 1132 1° ANDAR SALA 102 - CEP: 85601030 - BAIRRO: CENTRO, Francisco 

Beltrão/PR inscrita no CNPJ sob o n° 09.676.256/0001-98 	doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. ÉVELLYN FOLLADOR, portador do CPF 

n° .044.152.329-30 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 

Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade de 
medida 

Quantidad. 
e 

Preço 
unitário 

Preço total 

9 ÁGUA PARA INJEÇÃO AMPOLA COM 
10 ml 

SAMTEC AMP 5.000,00 0,114 570,00 

20 AMOXICILINA + CLAVULANATO 500 
mg + 125 mg 

EMS COMP 5.000,00 0,55 2.750,00 

24 ARADOIS H 100 / 25 mg 
(LOSARTANA 
POTÁSSICA+HIDROCLOROTIAZIDA) 

EMS COMP 10.000,00 0,227 2.270,00 

29 AZITROMICINA SUSPENSAO 200 mg 
/ 5 ml 22,5m1 

PHARLAB FRAS 500,00 2,39 1.195,00 

40 BUSCOPAM COMPOSTO GOTAS 20 
ml 

HIPOLABO 
R 

FRAS 2.000,00 1,41 2.820,00 

41 BUSCOPAM COMPOSTO INJETÁVEL 
4mg + 500 mg/ml 5 ml 

FARMACE AMP 2.000,00 1,096 2.192,00 

44 CARBONATO DE CÁLCIO 500 mg HIPOLABO 
R 

COMP 5.000,00 0,035 175,00 

46 CARDIZEN 30 mg EMS COMP 500,00 0,11 55,00 
52 CEFTRIAXONA 1 g COM DILUENTE UNIAO 

QUIMICA 
AMP 5.000,00 4,99 24.950,00 

96 DEXAMETASONA 4 mg/ml TEUTO AMP 10.000,00 0,891 8.910,00 
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INJETÁVEL AMPOLA COM 2,5 ml 

103 DICLOFENACO 50 mg VITAMED COMP 200.000,00 0,015 3.000,00 

107 DIOSMINA 450 mg + HESPERIDINA 
50 mg 

CIFARMA COMP 2.000,00 0,384 768,00 

118 ELOTIN 5 ml ELOFAR FRAS 500,00 1,918 959,00 

122 ESTRÓGENO CONJUGADO 0,625 MABRA CART 3.000,00 0,576 1.728,00 

126 FLAVONID 450/50 mg 
(DIOSMINA+HESPERIDINA) 

CIFARMA COMP 2.000,00 0,189 378,00 

129 FOLIFER 150 mg + 5 mg (FERRO 
AMINOÁCIDO QUELATO+ÁCIDO 
FÓLICO) 

ELOFAR COMP 1.000,00 0,685 685,00 

188 ÓLEO MINERAL 60 ml NATULAB FRAS 200,00 1,815 363,00 

195 PENTOXIFILINA 400 mg EMS COMP 10.000,00 0,343 3.430,00 

207 RANITIDINA INJETÁVEL 25 mg/ml 

2m1 

FARMACE AMP 1.000,00 0,685 685,00 

217 SOMALGIN 100 mg (ÁCIDO 
ACETILSALICO) 

EMS COMP 300,00 0,11 33,00 

218 SOMALGIN CARDIO 100 mg EMS COMP 1.000,00 0,11 110,00 

242 ZARTH 100/25 mg (LOSARTANA 
POTÁSSICA+HIDROCLOROTIAZIDA) 

EMS COMP 10.000,00 0,227 2.270,00 

258 MALEATO DE ENALAPRIL 10 mg CIMED COMP 100.000,00 0,038 3.800,00 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 64.096,00 (Sessenta e Quatro Mil e Noventa e Seis Reais). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 

com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 

hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 

parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE  

RECEBIMENTO  

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 

pedido (requisição) dos materiais. 

4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos  

efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 

4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 
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5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 

CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 

conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da.despesa Funcional programática - Fonte de recurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO  

6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 

prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 

Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 
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7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 

fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 

8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 

mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 

cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 

ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 

caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 

confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicpaC de 
Capanema 

750 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 

havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 

componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 

mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 

ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 

alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 

respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 

documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 

de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 

salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 

ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 

adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 

contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 

c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

e) Comportar-se de modo inidôneo; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 
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a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 

10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO 

13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  
14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
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15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ÉVELLYN FOLLADOR, qualificado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

LINDAMI~ DE LARA DENARDIN 
Prefeita Municipal , 	 l' , 	N, 

•----_,--("."--) 

ÉLADOR ÉVELLYNOÈ --.) 
Representante Legal 

MEDICAMENTOS DE AZ EIRELI - EPP 
Detentora da Ata 

Testemu has: 	
, ---- --------- 

-- -- 	.., 
L.-- 

,-, 

NOME: Gilsozi Lrrirurig-luber 
CPF: 5.119.969-04 

E--:-  abriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°057/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

RINALDI & COGO LTDA, sediada na R ALMIRANTE BARROSO, 2337 SALA 02 - CEP: 
85900020 - BAIRRO: CENTRO, Toledo/PR inscrita no CNPJ sob o n° 07.269.677/0001-79 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. EDSON JOSE 
RINALDI, portador do CPF n° .865.677.729-72  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 

Item Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidade 
de medida 

uantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

104 DICLOFENACO INJETAVEL 
25mg/m1 3m1 

TEUTO AMP 5.000,00 0,74 3.700,00 

112 DIPROSPAN 5mg + 2 mg / ml lml LEGRAND AMP 10.000,00 1,69 16.900,00 
116 DORFLEX PHARMAS 

CIENCE 
COMP 2.000,00 0,086 172,00 

140 GLIMEPIRIDA 4 mg EMS COMP 5.000,00 0,405 2.025,00 
153 LEVODOPA+CARBIDOPA 200/50 

mg 
TEUTO COMP 3.000,00 0,359 1.077,00 

186 NITRATO DE MIC 	AZOL 2% 
CREME VAGINAL 	BO , 	M 8g  

PRA TUBO 50,00 4,725 236,25 

187 
\O 

NORFLOXACINO 400 19\  
‘ p 

ULTILA 
B 

COMP 10.000,00 0,135 1.350,00 

235 ' , 
VARICOSS 15/90 mg 

..61
]  

CIFARMA/ 
MABRA 

FRAS 10.000,00 0,149 1.490,00 
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VALOR TOTAL DA ATA = R$ 26.950,25 (Vinte e Seis Mil, Novecentos e Cinqüenta Reais 
e Vinte e Cinco Centavos). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo; 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 

4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 

pedido (requisição) dos materiais. 

4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de eços, dar-s -a sob a forma de fornecimento s P 

parcelado, sendo que somente serão pagos o valores relaf os ao fornecimento dos produtos 

efetivamente entregues, conforme atesto e recebim o da Prefeitura, do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obra 	 irir a quantidade total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar 	tro do prazo de validade; 
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4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

e) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso 	inadimplemento da 

CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do 

conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da despesa Funcional programáti a Fonte de recurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 
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CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 

prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 

Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata dee istro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los 	tíveis coryf os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata 	 enegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

• 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 
8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 

ordem de classificação original do certame. 
8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que (»apanhem o p ido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferi 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escol 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo 
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documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 

Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 
no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, 	o convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

/11  
e) Comportar-se de modo iniclôneo; 
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O Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo admi 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meio 
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inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 
10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 
10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 
10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 
10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  
11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO  
13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  
14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  
15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanem 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

ser dirimidas 
ncia expressa a 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe supletivamente, os princípios da 
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teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) EDSON JOSE RINALDI, qualificado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

LINDAMIR, MARIA DE LARA DENARDIN 
Prefeita Mimicip al 

EDS )JOSE RINALDI 
presentante Legal 

yr NALDI & COGO LTDA 

 7 	Detentora da Ata ,_.il
1  
	 ( 

`N____ 	---- 	r- 	 

1 	

_ 

Testemunhas: 	 , 

i.-iy- 
NOME: Gils'ini Am uri Huber 

CPF:
/

55.119.969-04 

....iii--- ----1  

e '. 	: Gabriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°054/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

FERNAMED LTDA, sediada na R CASSIANO JORGE FERNANDES, 2058 - CEP: 85802240 -
BAIRRO: VILA TOLENTINO, Cascavel/PR inscrita no CNPJ sob o n° 04.759.433/0001-86 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. GELSON MARTINS 
TEIXEIRA, portador do CPF n° .575.171.509-87  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 
Ite 
m 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidad 
e :de'.::::. 
medida 

Quantidad 
e...:. 

Preço 
unitário 

Preço total 

3 ACICLOVIR 200 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 10.000,00 0,098 980,00 

4 ACICLOVIR POMADA 50 mg/g 
TUBO COM 10 g 

PRATI 
DONADUZZI 

TUBO 100,00 1,44 144,00 

6 ADENOSINA INJETAVEL 3 mg/ml 
2m1 

HIPOLABORAMP 50,00 7,89 394,50 

7 ADRENALINA INJETÁVEL 1 
mg/ml 2m1 

HIPOLABORAMP 200,00 0,89 178,00 

14 ALOPURINOL 300 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 10.000,00 0,10 1.000,00 

15 AMBROXOL ADULTO XAROPE 30 
mg/5 ml 100m1 

HIPOLABOR FRAS 1.500,00 0,80 1.200,00 

16 AMBROXOL INFANTIL XAROPE 
15 mg / 5 ml 100 ml 

HIPOLABOR FRAS 1.500,00 0,81 1.215,00 

19 AMIODARONA 200 mg GEOLAB COMP 100.000,00 0,24 24.000,00 
21 AMOXICILINA + CLAVULANATO 

SUSPENSAO 250 mg / 62,5 mg 100 
E.M.S. FRAS 200,00 5,50 1.100,00 
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22 AMOXICILINA 50 mg / ml FRASCO 
COM 150 ml 

PRATI 
DONADUZZI 

FRAS 2.000,00 2,53 5.060,00 

28 ATROPINA INJETÁVEL 0,25/m1 1 
ml 

ISOFARMA AMP 200,00 0,191 38,20 

30 BACLOFENO 10 mg TEUTO COMP 10.000,00 0,069 690,00 

31 BENZOATO DE BENZILA 
SUSPENSAO 250 mg /ml 60m1 

SOBRAL FRAS 200,00 1,145 229,00 

32 BICARBONATO DE SODIO 8,4% 
10 ml 

SAMTEC FRAS 50,00 0,417 20,85 

33 BIPERIDENO 2 mg CRISTALIA COMP 10.000,00 0,091 910,00 

34 BROMOPRIDA GOTAS 4mg / ml 30 
ml 

PRATI 
DONADUZZI 

FRAS 4.000,00 0,787 3.148,00 

35 BROMOPRIDA INJETÁVEL 5 mg / 
ml 2m1 

HIPOLABOR AMP 1.500,00 0,509 763,50 

39 BUSCOPAM COMPOSTO 10 
mg+250 mg 

PRATI 
DONADUZZI 

COMP 30.000,00 0,116 3.480,00 

42 BUSCOPAM SIMPLES 
INJETÁVEL 4mg/ml 5m1 

HIPOLABOR AMP 100,00 0,496 49,60 

47 CARVEDILOL 12,5 mg TORRENT COMP 100.000,00 0,081 8.100,00 

48 CARVEDILOL 3,125 mg TORRENT COMP 10.000,00 0,058 580,00 

49 CARVEDILOL 6,25 mg TORRENT COMP 10.000,00 0,069 690,00 

50 CEFALEXINA 500 mg TEUTO COMP 80.000,00 0,12 9.600,00 

51 CEFALEXINA SUSPENSÃO 50 mg/ 
ml FRASCO COM 100 ml 

TEUTO FRAS 1.000,00 2,661 2.661,00 

54 CETOCONAZOL 200 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 20.000,00 0,072 1.440,00 

55 CETOCONAZOL CREME 20 mg/g 
TUBO COM 3 g 

SOBRAL TUBO 1.000,00 1,03 1.030,00 

57 CIMETIDINA INJETÁVEL 150 
mg/ml AMPOLA COM 2 ml 

TEUTO AMP 1.000,00 0,22 220,00 

58 CINARIZINA 75 mg NEOQUIMIC 
A 

COMP 200.000,00 0,093 18.600,00 

59 CITALOPRAM 20 mg TORRENT COMP 30.000,00 0,13 3.900,00 
63 CLOPIDOGREL 75 mg LEGRAND COMP 20.000,00 0,394 7.880,00 
65 CLORANFENICOL COLÍRIO 4 

mg/ml 10 ml 
BUNKER FRAS 300,00 3,65 1.095,00 

66 CLORETO DE SÓDIO GTS 
SOLUÇÃO NASAL 30 ml 

MARIOL FRAS 500,00 0,428 214,00 

67 CLORIDRATO DE BUPROPIONA 
150 mg 

E.M.S. COMP 30.000,00 0,30 9.000,00 

68 CLORIDRATO DE 
CLOMIPRAMINA 25 mg 

E.M.S. COMP 50.000,00 0,60 30.000,00 

71 CLORIDRATO DE DOPAMINA 
INJETÁVEL mg/ml 10m1 

HIPOLABOR AMP 200,00 0,751 150,20 

73 CLORIDRATO DE EPINEFRINA 
lmg / ml 

HIPOLABOR AMP 200,00 0,89 178,00 
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74 CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 
25 mg 

CRISTALIA COMP 50.000,00 0,11 5.500,00 - 

75 CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA 
GEL 2% TUBO COM 30 g 

HIPOLABOR TUBO 100,00 1,388 138,80 

79 CLORIDRATO DE 
PROPAFENONA 300 mg 

ABBOTT COMP 2.000,00 1,85 3.700,00 

81 CLORIDRATO DE SERTRALINA 
50 mg 

TORRENT COMP 100.000,00 0,117 11.700,00 

84 COMPLEXO B BELFAR COMP 300.000,00 0,035 10.500,00 

85 COMPLEXO B GOTAS 30 ml NATULAB FRAS 1.500,00 1,335 2.002,50 

86 COMPLEXO B INJETÁVEL 2m1 HYPOFARM 
A 

AMP 10.000,00 0,532 5.320,00 

98 DEXCLORFENIRAMINA 
(MALEATO) 0,4 mg / ml 

NATULAB FRAS 1.000,00 0,787 787,00 

99 DEXCLORFENIRAMINA 
(MALEATO) 2 mg 

GEOLAB COMP 50.000,00 0,058 2.900,00 

101 DIAZEPAM 10 mg/ ml INJETAVEL 
2m1 

UNIÃO 
QUIMICA 

AMP 400,00 0,486 194,40 

108 DIOVAN 160 mg (VALSARTANA) E.M.S. COMP 2.000,00 0,44 880,00 

110 DIPIRONA 500 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 100.000,00 0,053 5.300,00 

111 DIPIRONA GTS 500 mg/ml 10m1 MARIOL FRAS 3.000,00 0,445 1.335,00 

117 DRAMIM INJETÁVEL 1 ml UNIÃO 
QUIMICA 

AMP 1.000,00 1,099 1.099,00 

119 ERITROMICINA SUSPENSÃO 50 
ml 

PRATI 
DONADUZZI 

FRAS 200,00 2,99 598,00 

124 FENOTEROL GOTAS (INALAÇÃO) 
5mg/ml 20m1 

HIPOLABOR FRAS 1.000,00 1,27 1.270,00 

125 FINASTERIDA 5 mg E.M.S. COMP 5.000,00 0,176 880,00 
127 FLUCONAZOL 100 mg PRATI 

DONADUZZI 
COMP 15.000,00 0,172 2.580,00 

131 FUROSEMIDA 40 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 150.000,00 0,03 4.500,00 

132 FUROSEMIDA INJETÁVEL 10 
mg/ml 2 ml 

TEUTO AMP 200,00 0,587 117,40 

136 GENTAMICINA 80 mg/ml lml 
(SULFATO DE GENTAMICINA) 

HIPOLABOR AMP 1.000,00 0,748 748,00 

139 GLICOSE 50% 10 ml ISOFARMA AMP 1.000,00 0,15 150,00 
141 HEPARINA SÓDICA 5000U1/0,25 

ml 
CRISTALIA AlVIP 100,00 5,785 578,50 

143 HIDRÓXIDO DE ALUMINIO 150 
ml 

MARIOL FRAS 4.000,00 1,602 6.408,00 

144 IBUPROFENO 300 mg MULTILAB COMP 100.000,00 0,049 4.900,00 
145 IBUPROFENO 600 mg PRATI 

DONADUZZI 
COMP 200.000,00 0,066 13.200,00 

148 IRBESATANA 300 mg + 
HIDROCLOTIAZIDA 12,5 mg 

RANBAXY COMP 500,00 1,48 740,00 
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150 KOLLAGENASE POMADA 
0,6UI/g+0,01g/g TUBO COM 30 
GRAMAS 

CRISTALIA TUBO 300,00 8,446 2.533,80 

152 LEVODOPA + BENSERAZIDA 
200/50 mg 

ROCHE COMP 15.000,00 0,699 10.485,00 

154 LEVOFLOXACINO 500 mg E.M.S. COMP 20.000,00 0,625 12.500,00 

157 LEVOMEPROMAZINA 40 mg / ml 
GOTAS 20 ml 

CRISTALIA FRAS 200,00 7,10 1.420,00 

162 LIDOCAINA GEL 100mg / 5g HIPOLABOR TUBO 100,00 1,424 142,40 

164 LORATADINA 10 mg GEOLAB COMP 15.000,00 0,05 750,00 

167 MALEATO DE ENALAPRIL 20 mg BELFAR COMP 150.000,00 0,04 6.000,00 

169 MEBENDAZOL 100 mg SOBRAL COMP 5.000,00 0,031 155,00 

170 MEBENDAZOL SUSPENSAO 100 
mg/ 5m1 

NATULAB FRAS 1.000,00 0,555 555,00 

172 METFORMINA 850 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 150.000,00 0,052 7.800,00 

173 METILDOPA 250 mg LABORIS COMP 150.000,00 0,09 13.500,00 

174 METOCLOPRA1VIIDA INJETÁVEL 
5mg/ml AMPOLA COM 2 ml 

ISOFARMA AMP 1.500,00 0,191 286,50 

175 METRONIDAZOL + NISTATINA 50 

g 

PRATI 
DONADUZZI 

TUBO 500,00 3,286 1.643,00 

176 METRONIDAZOL 400 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 10.000,00 0,059 590,00 

180 NEOMICINA POMADA 10 g MULTILAB TUBO 2.000,00 0,729 1.458,00 

183 NIMESULIDE 100 mg VITAPAN COMP 200.000,00 0,029 5.800,00 

184 NIMODIPINO 30 mg VITAPAN COMP 100.000,00 0,13 13.000,00 

185 NISTATINA CREME 25UI/g TUBO 
COM 60 g 

MULTILAB TUBO 2.000,00 2,195 4.390,00 

189 OMEPRAZOL 20 mg MULTILAB CAPS 400.000,00 0,037 14.800,00 

191 PANTOPRAZOL 40 mg VITAPAN COMP 5.000,00 0,22 1.100,00 
192 PARACETAMOL 200 mg / ml SOBRAL FRAS 1.000,00 0,44 440,00 
198 PRINZIDE 20/12,5 mg 

(LISINOPRIL + 
HIDROCLOROTIAZIDA) 

MERCK COMP 1.000,00 3,00 3.000,00 

202 PROMETAZINA 25 mg CRISTALIA COMP 10.000,00 0,058 580,00 
203 PROMETAZINA INJETÁVEL 

25mg/ml 2 ml 
CRISTALIA AMP 200,00 0,926 185,20 

208 RISPERIDONA 1 mg TORRENT COMP 10.000,00 0,10 1.000,00 
209 RISPERIDONA 2 mg TORRENT COMP 30.000,00 0,195 5.850,00 
211 ROSSLTVASTATINA 10 mg E.M.S. COMP 10.000,00 0,261 2.610,00 
219 SUCCINATO DE _ 

HIDROCORTISONA 100 mg PO 
PARA INJEÇÃO 

ARISTON AMP 200,00 2,893 578,60 

226 TANDRILAX TEUTO COMP 80.000,00 0,108 8.640,00 
232 TRILEPTAL 300 mg TORRENT COMP 3.000,00 0,223 669,00 
237 VENLAFAXINA 75 mg TORRENT COMP 60.000,00 0,60 36.000,00 
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240 VITAMINA K 10 mg/ml 1 ml HIPOLABOR AMP 50,00 0,625 31,25 

250 CLORIDRATO DE 
NORTRIPTILINA 25 mg 

RANBAXY COMP 20.000,00 0,24 4.800,00 

251 DIAEZEPAM 5 mg CRISTALIA COMP 100.000,00 0,039 3.900,00 

252 DIPIRONA 500 mg/ml INJETÁVEL SANTISA AMP 1.000,00 0,459 459,00 

253 ERITROMICINA 500 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 2.000,00 0,356 712,00 

254 FENOBARBITAL 100 mg CRISTALIA COMP 10.000,00 0,052 520,00 

256 METRONIDAZOL 250 mg PRATI 
DONADUZZI 

COMP 20.000,00 0,059 1.180,00 

259 MESACOL 500 mg (MESALAZINA) 
SUPOSITÓRIO RETAL 

NYCOMED UN 1.200,00 4,60 5.520,00 

260 MESACOL 400 mg (MESALAZINA) NYCOMED COMP 1.200,00 2,474 2.968,80 

VALOR TOTAL DA ATA = R$ 406.518,00 (Quatrocentos e Seis Mil, Quinhentos e Dezoito 
Reais). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO  

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 
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4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 

pedido (requisição) dos materiais. 
4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 
parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos  
efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 
4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 

4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 
solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 
5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 
8.666/93. 
5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 
5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 
providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 
e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 
b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 
c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 
(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 
previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 
5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por / 
conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

(, 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicipaC de 
Capanema 

fl 	?i,.; 7 6. o , 
  

DOTAÇÕES 
Exercício da.  
despesa 

Conta da despesa Funcional programática Fonte de rerurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 
de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUCÃ DO CONTRATO  
6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 
6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 
prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 
Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 
eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 
estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 
penalidades cabíveis. 
6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 
do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 
os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 
que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 
promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 
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7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 
Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 
8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
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alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
8.7- É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 
parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 
no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
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f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fizer declaração falsa; 

h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 	' 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

/
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 
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inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 
n° 9.784/99. 
10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação. 
10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  
11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO 

13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  
14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimida 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas / 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 
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teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 

16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) GELSON MARTINS TEIXEIRA, qualificado preambularmente, 
representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

LIND • t 
Prefeit. M 

MARIA DE LARA DENARDIN 
1 icipal 

__.- 	— 	, 

GELSON, ,4.• ` INS TEIXEIR% 
: - iesentante Legal 	/ 

RNAMED LTDA 
Detentora da Ata 

Testem nhas: 
_-- 

--- 

11-' -- ---/ / 
NOME: Gil oh Amauri Huber 

, CPF: 	55.119.969-04 
 

• abriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°056/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

PROSAÚDE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP, sediada na R URUGUAI, 
1538E - CEP: 89801431 - BAIRRO: MARIA GORETTI, Chapecó/SC inscrita no CNPJ sob o n° 
85.247.385/0001-49 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. 
CHRISTIANO ALTAIR MATTANA GIORDANI, portador do CPF n° .076.332.029-39  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descri cão: 
Ite 
m 

Descrição do produto/serviço Marca cio 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

uantida 
de 

Preço 
unitário 

Preço total 

17 AMINOFILINA 100 mg VITAPAN COMP 100.000,0 
0 

0,031 3.100,00 

27 ATENOLOL 50 mg VITAPAN COMP 200.000,0 
O 

0,022 4.400,00 

62 CLONAZEPAM 2,5 mg/ml FRASCO 
COM 20 ml 

HIPOLAB 
OR 

FRAS 2.000,00 1,495 2.990,00 

95 DEXAMETASONA 4 mg TEUTO COMP 20.000,00 0,098 1.960,00 
128 FLUOXETINA 20 mg TEUTO COMP 150.000,0 

O 
0,044 6.600,00 

213 SALBUTAMOL XAROPE 0,4 mg/ml 
100 ml 

HIPOLAB 
OR 

COMP 1.000,00 0,715 715,00 

234  VARFARINA SÓDICA 5 mg TEUTO COMP 5.000,00 0,078 390,00 
239  VERAPAMIL 80 mg TEUTO COMP 30.000,00 0,049 1.470,00 
243 ÁCIDO VALPRÓICO 50 mg/ml 

SUSPENSÃO (VALPROATO DE 
SÓDIO 57,624 mg/ml - 
EQUILVALENTE A 50mg ÁCIDO 

TEUTO FRAS 500,00 2,015 

n. 

1.007,50 
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VALOR TOTAL DA ATA = R$ 23.732,50 (Vinte e Três Mil, Setecentos e Trinta e Dois 
Reais e Cinqüenta Centavos). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO  
3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 
3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 
uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 
por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo: 
3.2.1. Número da Ata; 
3.2.2. Objeto do Contrato; 
3.2.3. Número do item conforme Ata; 
3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 
3.2.4. Valor do contrato. 
3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO  
4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ônus de entrega), 
parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS INDICADOS, pelo 
período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços. 
4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as solicitações 
da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do recebimento do 
pedido (requisição) dos materiais. 
4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de fornecimento 

parcelado, sendo que somente serão pagos os valores relativos ao fornecimento dos produtos  
efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeitura, do Município de 
Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantidade total dos produtos 
constantes da cláusula primeira. 
4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 
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4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 

verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 

entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 

4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 

recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 

4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 

obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 

aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 

contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 

solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 

5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 

assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 

8.666/93. 

5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 

5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 

providências quanto ao pagamento. 

5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 

e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 

b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 

c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá 15 

(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 

5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento da 

CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma as penalidades 

previstas na Lei Federal n° 8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão por 

conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da: despesa.  Funcional programática Fonte de recurso 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 

de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO 
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6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria cl 	/c1‘, o 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 

prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 

Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário Oficial 

do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade com 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 

da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no ercado ou de 
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fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 

negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 

gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando 
cabível. 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos 
componentes dos custos devidamente justificada. 
8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
8.7- É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
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adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 
do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar COM o Município de Cap nema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Prefeitura MunicipaC de  
Capanema 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 

n° 9.784/99. 

10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 
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10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 
for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 
no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 
11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 
OBJETO  
13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  
14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  
15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência expressa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 
8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 
proposta da empresa. 
16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições dé\ habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
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16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denarclin, Prefeita Municipal do Município de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) CHRISTIANO ALTAIR MATTANA GIORDANI, qualificado 
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

Atas-ei 4 À,  fflát,--- 
LINDAMIR 
Prefeita M 

( 

re IA DE LARA 
nicipal 

DENARDIN 

r 

CHRISTIANO ALTAIR MATTANA GIORDANI 
Representante Legal 

PROSA-UDE DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA - EPP 

Detentora da Ata 

Testemunhas: 

/ 
, 

NOME: Gilscin A riuri Huber 
, 	/ CPF: 	55.119.969-04 

------ 

-N 	E: Gabriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°055/2014 

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2014 

Aos dez dias de abril de 2014 , o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 
75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Pedro 
Viriato Parigot de Souza n° 1080 - centro, doravante denominado Prefeitura, representada pela 
sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da 
classificação das propostas apresentada no Pregão Presencial n° 012/2014, por deliberação do 
Pregoeiro, devidamente homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, 
resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

FIORENZANO COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA - ME, sediada na AV PREFEITO 
GUIOMAR LOPES, 143 SALA 02 - CEP: 85602510 - BAIRRO: CRISTO REI, Francisco 
Beltrão/PR inscrita no CNPJ sob o n° 07.550.388/0001-43 	doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. ADOLFO RODRIGUES FIORENZANO, 
portador do CPF n° .020.073.289-76 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, conforme edital e proposta que ficam 
fazendo parte integrante deste instrumento. 

1.2. Descrição: 

Ite 
m 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidad 
e de 
medida 

Quantidãd.. 
e 

Pr 
uni 	r 

Preço total 

1 ABLOK 100/25 mg EMS COMP 200,00 Q,345\ 6 00 
2 ACETATO DE BETAMETASONA + 

FOSFATO DISSODICO DE 
BETAMETASONA (3 mg+3 mg) ml 

UNIAO 
QUIMICA 

AMP 10.000,00 5,13 51 

\ 

300,00 

23 APROZID 300 + 12,5 mg 
(HIDROCLOROTIAZIADA+IRBESAR 
TANA) 

EUROFA 
RMA 

COMP 200,00 1,54 3 8,00 

37 BUDESONIDA 50 mcg 6m1 BIOSSINTFRAS 
ETICA 

100,0 18,36 1.836,00 

83 COBIGAM COLÍRIO ALLERGA UN 200,00 66,56 13.312,00 
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89 COSOPT COLÍRIO 2%/5 ml EMS FRAS 20,00 19,63 392,60 

91 DEXACITONEURIM INJETAVEL 2 
ml 

MERCK AMP 300,00 6,49 1.947,00 

92 DEXALGEN INJETÁVEL 
(HIDROXOCOBALAMINA+ 
DIPIRONA SÓDICA) 

EUROFA 
RMA 

AMP 1.500,00 8,54 12.810,00 

102 DICLIN 2 + 0,035 mg (ACETADO DE 
CITOPROSTERONA + 
ETINILESTRADIOL) 

MELCON CARTE 500,00 8,01 4.005,00 

109 DIOVAN 320 mg (VALSARTANA) EMS COMP 2.000,00 0,60 1.200,00 

130 FORASEQ 12 mcg /400 mcg COM 
INALADOR 

BIOSSINTFRAS 
ETICA 

50,00 84,76 4.238,00 

133 FUTINOL COLÍRIO 0,1% FRASCO 
COM 5 ml 

LATINOF 
ARMA 

FRAS 20,00 18,06 361,20 

134 GALVUS MET 50/850 mg 
(VILDAGLIPITINA+CLORIDRATO 
DE METFORMINA) 

NOVARTI 
S 

COMP 1.000,00 2,49 2.490,00 

135 GANFORT SOL ESTERIL COLIRIO 
0,3 mg/ ml + 5 mg/ml 3 ml 
(BIMATOPROSTA+MALEATO D 
TIMOLOL) 

ALLERGAFRAS 
N 

10,00 78,87 788,70 

147 INDAPEN SR 1,5 mg (INDAPAMIDA) EMS COMP 500,00 0,31 155,00 

168 MARCOUMAR, 3 mg 
(FEPROMUCONA) 

ROCHE COMP 6.000,00 0,275 1.650,00 

177 MICARDIS 40 mg (TELMISARTANA) EMS COMP 300,00 1,07 321,00 

199 PRESS PLUS 5 mg+10 mg 
(BESILATO DE 
ANLODIPINA+CLORIDRATO DE 
BENAZEPRIL) 

BIOLAB COMP 600,00 1,63 978,00 

201 PROCTOSAN POMADA 20 mg HERTZ TUBO 40,00 10,36 414,40 
204 RADIFREE 150 mg (EXTRATO DE 

VITIS VINIFERA) 
NIKKHO COMP 300,00 1,61 483,00 

214 SERETIDE 25 mcg/125 mcg 120 
DOSES 
(SALMETEROL+FLUTICASONA) 

GLAXO FRAS 100,00 62,826.282,00 

\\ 
221 SUCCINATO DE METROPOLOL 100 

mg 
ASTRAZE 
NICA 

COMP 10.000,00 1,8ã 18. 00,00 

222 SUCCINATO DE METROPOLOL 50 
mg 

ASTRAZE 
NICA 

COMP 30.000,00 1,085 32.55 ,00 

225 SUSTRATE 	10 mg FARMOQ 
UIMICA 

COMP 10.000,00 0,307 3.070, O 

231 TRAVATAM 0,004 COL 2,5 ml EMS FRAS 100,00 23,17 __ 7,00 
236 VASOPRIL PLUS 10/25 mg 

(MALEATO DE 
ENALAPRIL+HIDROCLORITIAZIDA) 

EMS COMP 300,00 ,33 99,00 
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VALOR TOTAL DA ATA = R$ 161.876,90 (Cento e Sessenta e Um Mil, Oitocentos e Setenta e 
Seis Reais e Noventa Centavos). 

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as contratações 
com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurados, nesta 
hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do 
parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO 

3.1. O fornecimento dos produtos obedecerá à conveniência e as necessidades da Prefeitura 

Municipal de Capanema. 

3.2. A Prefeitura efetuará seus pedidos a Detentora da Ata através de contrato ou da entrega de 

uma via da nota de empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 

por qualquer meio, inclusive fac-simile, o qual deverá conter no mínimo; 

3.2.1. Número da Ata; 

3.2.2. Objeto do Contrato; 

' 3.2.3. Número do item conforme Ata; 

3.2.3. Dotação orçamentária onerada; 

3.2.4. Valor do contrato. 

3.3. Os produtos deverão atender rigorosamente as especificações exigidas pela Prefeitura. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. Os produtos, objeto desta licitação, deverão ser entregues (sem ôís de entrega), 

parceladamente, de acordo com as solicitações da Prefeitura, NOS LOCAIS IND CADOS, pelo 

período de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura da Ata de Registro de reços. 

4.2. A empresa vencedora detentora da Ata de Registro de Preços, deverá atender as s licitações 

da Prefeitura, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados do momento do ..,ecebi ento do 

pedido (requisição) dos materiais. 

4.3. A entrega do objeto desta Ata de Registro de Preços, dar-se-á sob a forma de forn cimento 

parcelado, sendo que somente serão a os os valores relativos ao fornecimento de:. produtos 

efetivamente entregues, conforme atesto de recebimento da Prefeit , do Município de 

Capanema, sendo que este não estará obrigado a adquirir a quantie . de total dos produtos 

constantes da cláusula primeira. 

4.4. Os produtos a serem entregues deverão estar dentro do prazo de validade; 
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4.5. Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão 
verificados os prazos de validade e o estado de conservação das embalagens. Todos os produtos 
entregues serão recebidos e conferidos por servidores da Secretaria de Saúde; 
4.6. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, a mercadoria que vier a ser 
recusada, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação. 
4.7. Independentemente da aceitação, o adjudicatório garantirá a qualidade de cada item, 
obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito. Por divergências não adequadas serão 
aplicadas às sanções previstas neste instrumento e legislação vigente. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 DIAS APÓS EMISSÃO DE NOTA FISCAL 
contados a partir da entrega do bem objeto do fornecimento, desde que esteja de acordo com o 
solicitado pela Administração, e acompanhado da respectiva Nota Fiscal e CND's FGTS e INSS. 
5.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações 
assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei Federal n° 
8.666/93. 
5.2. As notas fiscais deverão ser entregues na Prefeitura Municipal de Capanema. 
5.3. As notas fiscais, após aceitas pela Prefeitura, serão encaminhadas ao Setor empenho para 
providências quanto ao pagamento. 
5.5. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal da empresa que participou da licitação 
e deverá conter: 

a) A modalidade e o número da Licitação; 
b) O número da Ata e do Pedido de Fornecimento; 
c) O Banco, número da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 

5.6.As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimen 
(quinze) dias após a data da sua reapresentação. 
5.7.Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimileme to da 
CONTRATADA relativamente a execução do contrato, recaindo sobre a mesma asenalid des 
previstas na Lei Federal n° .8.666/93. 

5.8 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão or 
conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária: 
DOTAÇÕES 
Exercício da 
despesa 

Contá da despesa Funcional Progásnática Fonte de re 	so 

2014 1740 09.001.10.301.10012-081 303 

5.8.1. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a conta 
de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da mesma natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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6.1-A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Secretaria de Saúde, ao 

qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para fiscalização do contrato, bem como 

prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto 

Salvadori, Fone (46)3552-1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de 

eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo 

estabelecido, serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das 

penalidades cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação à 

CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no iári• Oficial 

'`--- 	do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a compatibilidade om 

os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem maiores 

que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços para 

promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os de mercad 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegoci. o, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o dispo to na legislação e o 

Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 
da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 
praticado pelo mercado; 
8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a 
ordem de classificação original do certame. 
8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão 
gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93,  quando 
cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, 
caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da pena 'dade se 
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, qu. ndo 
cabível. 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as altéraçõ 
havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação do 
componentes dos custos devidamente justificada. 
8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, pa 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquis de 
mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou comerc 	oras, a 
ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento o Indeferimento da 
alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do crit o e memória dos 
respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (tr ta) dias. Todos os 
documentos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente 
autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais. 
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8.7- É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo 
de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, 
salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial 
ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do Município, e 
adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos termos do 

parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de 
Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando; 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o 
contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou 

no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 
justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará 	elamento do 
registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1- Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitaç o: 
a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 

do prazo de validade da proposta; 
b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
e) Comportar-se de modo inidôneo; 
f) Cometer fraude fiscal; 
g) Fizer declaração falsa; 
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h) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

10.3- As demais penalidades cabíveis são as seguintes: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso na 

entrega do produto, até o limite de 10 (dez) dias, após o qual será caracterizada a inexecução 

total do contrato; 

c) Multa compensatória entre 5% e 15% do valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução parcial do contrato, isto é, quando o contratado não entregar o objeto da licitação 

em quantidade e qualidade previstas no edital e seus anexos, e deixar de efetuar o reparo ou a 

troca no prazo de 5 (cinco) dias, contados da notificação. 

d) Multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato quando caracterizada a 

inexecução total do contrato. 

10.4- Além das sanções acima discriminadas, as empresas licitantes estarão sujeitas às seguintes 

punições: 

a) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

b) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o 

prazo de 02 (dois) anos. 

10.5- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e i t edimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Admini tr. ção poderão 

também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fr ude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administra 	em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.6- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes são 

inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n 8.666/93, e subsidiariamente na Lei 
n° 9.784/99. 
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10.7- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.8-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.9- As demais sanções são de competência exclusiva do Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação. 

10.10- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.11- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando 

for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 

10.12- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.13- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital e no respectivo 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO  

13.1-Os bens serão recebidos na forma do item 29 do edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO PAGAMENTO  

14.1-0 pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do edital 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimi, as 

administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência 	ssa a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 

8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal. 
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16.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 12/2014, o seu respectivo Termo de referência, e a 

proposta da empresa. 

16.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de ha•litação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 012/2014. 
16.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assi 	a pela 
Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do Mu pio de 
Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ADOLFO RODRIGUES FIORENZANO, qu,l icado 
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 10/04/2014. 

LINDAMIR 
Prefeita Mu 

Â 	' 
icip 

IA DE LARA DENARDIN 
1 

\_. 	
("--"----;) 

ADOLF • 11,0D 9  eii - 	IORENZANO 
" z\;. ,,es, i a 	te Legal 

FIORE k‘" 	O COMERCIO DE 
MEDIC A 	ENTOS LTDA - ME 

Dè ntora da Ata 

Testemunh : .• 

iiinl  NOME: Gilson 	aUrt Huber  
CPF: 565.119.969-04 

í 

NOME: Gabriel Felipe Cipriani 
CPF: 084.726.089-56 
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1.0  TERMO ADITIVO à Ata de Registro de Preços no 052/2014, que 
entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ 
e de outro lado a empresa CENTERMEDI-COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, Município de Capanema, com sede na 
cidade de Capanema, Estado do Paraná, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representada pela Prefeita Municipal abaixo assinado, 
doravante designada PREFEITURA, senhora LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inscrita 
no CPF/MF sob o 990.254.189-53 abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE, e de 
outro lado a empresa CENTERMEDI-COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, ROD BR-480, 795 - CEP: 99740000 - BAIRRO: CENTRO, inscrita no 
CNPJ sob o no 03.652.030/0001-70, neste ato por seu representante legal, VILSON SZIMANSKI 
CPF:162.522.250-53 ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subseqüentes, ajustam a presente Ata de 
Registro de Preços, em decorrência do Edital Pregão n° 012/2014, mediante as seguintes 
cláusulas e condições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - Conforme Ata de Registro de Preços firmada em 10/04/2014, objeto do 
Edital de licitação, Modalidade Pregão n.o 012/2014, entre as partes acima identificadas, para 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DIVERSOS PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR. Conforme 
ofício protocolado sob o n° 64170, no dia 23/07/2014, fica reajustado o valor do item 193 do 
presente contrato para R$ 0,05. 

Lote Itèm Descrição do produto/serviço 
-pr9diito 
IVrárcp do Uhidade de 

medida, 
Quantidade Pre0 

unitário 
Preço total 

1 193 PARACETAMOL 500 mg PRATI D, COMP 200.000,00 0,05 10.000,00 

CLÁUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas da Ata de Registro de Preços originária, não 
atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas abaixo. 

Capanema 04/08/2014 

M NICIPIO DE APANENFA- 	 CENTERMEDI- OM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA 
LI DAMIR MARIA DE LARA DENARDIN 	VILSON SZIMANSKI 

//I  
// / NOME: 	 Gilson Ama Huber CPF: 

/RG 3.351.513-8 
CPF 555.119.969-04 
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